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ACORDAO N°

PROCESSO N° 0000905-82.2016.814.0000

RECURSO: AGRAVO DE INSTRUMENTO

ORGAO JULGADOR: 22 CAMARA CIVEL ISOLADA
COMARCA: BELEM

AGRAVANTE: SP.C.

Advogado (a): Dr. Milton José de Andrade Lobo
AGRAVADO: ARS.

Advogado (a): Dr. Dorivaldo de Almeida Belém

RELATORA: DESA. CELIA REGINA DE LIMA PINHEIRO.

EMENTA. AGRAVO DE INSTRUMENTO - ACAO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE URGENCIA —
DECLINACAO DE COMPETENCIA MATERIAL PELO JUiZO ESPECIALIZADO — IMPOSSIBILIDADE.
1. A interpretacdo da Lei Maria da Penha deve levar em consideracéo as peculiaridades da vitima sob violéncia
doméstica e familiar.

2. Os motivos que deram azo a discordia familiar sdo irrelevantes para caracterizar a violéncia perpetrada
contra mulher, importando a motivac&o da propria violéncia, que deve contemplar o fator de género.

3. AgressBes proferidas por genro contra sogra, no &mbito familiar, presente a hipossuficiéncia da vitima,
importam violéncia contra mulher. Competente o Juizo Especializado.

4. Recurso conhecido e provido.

Vistos, relatados e discutidos os autos.

Acordam os Excelentissimos Desembargadores, integrantes da 22 Camara Civel Isolada, a
unanimidade, em conhecer do Agravo de Instrumento e dar-lhe provimento, parareformar a
decisdo agravada, por entender ser competente o Juizo da 12 Vara de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher, ao exame da presente lide, visto tratar-se de matéria sob a égide
daLei Maria da Penha

22 Camara Civel Isolada do Tribunal de Justica do Estado do Parg, 05 de setembro de 2016.
Relatora Exma. Sra. Desa. Célia Regina de Lima Pinheiro. Julgamento presidido pelo Exmo.
Des. Roberto Gongalves de Moura, tendo como segundo julgador o Exmo. Des. Roberto
Gongalves de Moura e como terceira julgadora a Exma. Desa. Ezilda Pastana Mutran.

Desembargadora CELIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
Relatora

RELATORIO

A EXCELENTISSIMA SENHORA DESEMBARGADORA CELIA REGINA DE LIMA
PINHEIRO (RELATORA):

Trata-se de AGRAVO DE INSTRUMENTO com pedido de efeito suspensivo, interposto
por S.P.C. contra decisao (fls. 146-147), proferida pelo Juizo de Direito da 12 Vara de
Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher que, nos autos de Medidas Protetivas de
Urgéncia (processo n° 0000287-47.2012.814.5150), declinou da competéncia jurisdicional
material, determinando a remessa dos autos para a esfera criminal desta Comarca.

Em suas razdes (fls. 3-15), aduz a agravante que sofre violéncia moral e material por parte
de seu genro, ora agravado, com quem coabita. Informa que possui idade avancada e
hipossuficiéncia em relacdo ao agressor e que tais condicoes, sistemicamente, revestem a
espécie dos requisitos necessarios a qualifica-la como violéncia de género, devendo assim
ser tutelada nos moldes na Lei Maria da Penha, de competéncia da seara processual
especializada. Informa ainda que ora se vé contemplada pelas medidas protetivas de
urgéncia do mesmo diploma legal (fls. 24), requerendo seja dado efeito suspensivo ao
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presente recurso, em prol da preservacdo de suaincolumidade fisica e psiquica

Requer, por fim, seja dado provimento ao presente recurso, a que se reconheca a
competéncia material da 12 Vara de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher,
devendo tal juizo funcionar na presente lide.

Junta documentos as fls.16-41.

Decisao monacrética, conferindo efeito suspensivo a este agravo, as fls. 44-45.

Informagdes do juizo de origem asfls. 47-48.

Ausentes contrarrazdes, conforme certidao de fls. 53.

Parecer Ministerial asfls. 55-56, opinando pelo conhecimento e provimento do recurso.

E o relatorio.

VOTO

A EXCELENTISSIMA SENHORA DESEMBARGADORA CELIA REGINA DE LIMA
PINHEIRO (RELATORA):

Conhego do recurso eis que preenchidos os requisitos de admissibilidade.

Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto contra deciséo proferida pelo Juizo da 12
Varade Violéncia Doméstica e Familiar contraa Mulher, que declinou da competéncia para
apreciar e julgar o presente feito, em razdo da matéria.

Suscita a agravante que 0 Juizo da 12 Vara de Violéncia Doméstica e Familiar contra a
Mulher é competente para apreciacdo do feito, tendo em vista que a natureza da relacéo
havida entre as partes é de cunho doméstico e que a violéncia em questdo se da em funcéo
de seu género feminino, o que atrai a aplicacéo dalei n. 11.340/2006 ao trato dalide e a
competéncia da justica especializada para seu processamento e julgamento.

Em andlise dos autos, verifico que a ofendida, ora agravante, acusa o agravado de lhe
proferir constantes ameacas, agressoes verbais, de lhe furtar objetos, como ainda de
dificultar seu acesso a propria residéncia, tendo colocado uma tabua a porta, contando que a
vitima possui problemas de locomocao (fls. 05). Resta incontroverso tratar-se de relagéo
doméstica e que a agravante € pessoaidosa e do sexo feminino. Destarte, a questdo de toque
reside em identificar se a situagéo contempla a espécie violéncia de género, albergada pela
Lei Maria da Penha. Pois bem.

As condic¢Oes de aplicagdo da norma especial em foco se veem dispostas no art. 5°, de
referido diploma legal, quais sejam:

Art. 50 Para os efeitos desta Lei, configura violéncia domestica e familiar contra a mulher qualquer agéo ou
omissdo baseada no género que lhe cause morte, leséo, sofrimento fisico, sexual ou psicol6gico e dano moral
ou patrimonial:

| - no &mbito da unidade doméstica, compreendida como o espaco de convivio permanente de pessoas, com ou
sem vinculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

Il - no &mbito da familia, compreendida como a comunidade formada por individuos que sdo ou se consideram
aparentados, unidos por lagos naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

Il - em qualquer relag8o intima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida,

independentemente de coabitaco.

Parégrafo Unico. Asrelagdes pessoais enunciadas neste artigo independem de orientacdo sexual.

A decisdo objurgada, ndo obstante reconhecer presente a violéncia domeéstica, entende
ausente a dita relacdo de género, ndo identificando motivagdo dessa natureza, em especia 0s
vetores subordinacdo, verticalizagdo ou hierarquia entre as partes. Assim, 0 juizo a quo tem
por certo cuidar-se de controvérsia familiar, motivada por disputa patrimonial e, portanto,
estranha ao diametro de jurisdicdo especializada, eleita pela agravante. In verbis:

Com €feito, no presente caso, o requerido possui uma relacéo de parentesco com a ofendida, estando, portanto,
em tese caracterizada a ocorréncia de crime na seara doméstica. Porém, segundo consta dos autos, a relacéo
conflituosa entre eles ocorreu em razéo de controvérsia familiar, motivada por uma disputa patrimonial. Ou
sgja, a situagdo de conflito que ensejou a presente agdo nao é de competéncia desta vara, ja que a violéncia ndo
ocorreu por motivacéo de género, nem existe relacdo de subordinacéo, verticalizacdo e hierarquia entre as
partes. N&o resta, portanto, evidenciada a verticalizagdo de poder e a motivacdo de género que atrairiam a
competéncia desta especializada. (grifei)
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Andou bem a decisfo vergastada ao se valer da exposicdo de motivosda Lel Maria da Penha
na perquiricdo do seu espirito normativo, para assim aplicar a subsuncéo da regra ao caso
concreto. Todavia, a interpretacdo dos ditames em tela quedou-se equivocada quando
buscou 0 motivo da desavenca entre as partes como péndulo da natureza da violéncia em
questdo. E que a qualidade de violéncia de género, afora envolver violagdes domésticas e
familiares contra a mulher, também perpassa pela esséncia da relacéo entre os envolvidos.
Logo, natarefa de caracterizacdo de dita violéncia, se buscam ndo os motivos da discordia,
mas sim as causas remotas do ato violador, que devem, necessariamente, advir de valores
culturalmente construidos, no sentido de submissdo da mulher em relagdo ao homem —ou a
guem exerca papel autoritério na relacéo.

Nesta toada, sendo a vitima do sexo feminino e a relacéo de cunho doméstico ou familiar,
ndo importa saber o0 porqué da discussdo, sendo a razdo que leva o agressor a violar a
dignidade da agredida. Caso a resposta seja o fato de esta ser do género feminino,
identificada estara a violéncia de género. Assim, irrelevante a natureza da disputa, se
patrimonial, moral ou religiosa. Impende saber se ha hipossuficiéncia da vitima, em funcéo
de todos os fatores que historicamente envolvem o feminino.

Sao inerentes a hipossuficiéncia de género tanto a subordinacéo quanto a verticalizacdo da
relacdo, eis que estas advém dos valores do sistema patriarcado, incutido milenarmente na
educacdo familiar das civilizacfes. Destarte, 0 agressor se concebe superior a vitima, num
grau tamanho que racionaliza diversos niveis de desrespeito a dignidade dela, por entender
que deve ela se submeter & sua vontade, dada a inferioridade da condic&o de mulher.

O temor da agredida € consentaneo da aceitacdo social dessa condi¢do de subjugo, vez que o
senso comum ja& se cristalizou no mesmo contorno, de modo que, seja pela inferioridade
fisica, seja pelo desprezo social, a disparidade de armas condiciona a prépria defesa da
vitima. E, de outra banda, encoraja o agressor. Eis 0 panorama de regra da violéncia de
género que, obviamente, comporta excecoes, e, como tais, devem restar demonstradas no
arcabouco processual. O caso dos autos ndo foge a regra.

Nao obstantes as razfes que levaram a discordia da familia, é patente que a conduta
imputada ao agravado emerge de um sentimento nitidamente impositivo, confortado pela
reduzidissima capacidade de resisténcia da vitima que, ndo bastasse ser mulher, ainda é
pessoa idosa, com mais de oitenta anos. Entender que a espécie guarda contornos de
violéncia comum é desarrazoado, diante da robustez de elementos peculiares, contidos no
caderno processual. Basta imaginar se a situacéo se desenharia dessa forma, caso fosse a
agravante um rapaz jovem e forte.

Com efeito, a interpretacéo da Lei n. 11.340/06 reclama a ponderagdo de tais vetores,
sobremaneira os fins sociais a que se destina. E a disposic&o de seu proprio texto, que ora

transcrevo:
Art. 40 Nainterpretacéo desta Lei, seréo considerados os fins sociai's a que €la se destina e, especialmente, as
condi¢oes peculiares das mulheres em situagéo de violéncia doméstica e familiar.

Neste sentido, também colaciono julgados:

CONFLITO DE JURISDICAO. AMEACA DE GENRO CONTRA SOGRA. APLICACAO DA LEI MARIA
DA PENHA. COMPETENCIA DO JUIZADO DA VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR. Ja esta
assentado neste Tribunal que os delitos, no caso € a acusagdo da prética do crime de ameaga, praticados por
genros contra sogras estdo sob égide da Lei Maria da Penha. Deste modo, 0 juizo compete, para examinar 0
caso dos autos, é do Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar da Comarca de Porto Alegre. DECISAO:
Conflito de Jurisdicéo procedente. Unanime. (Conflito de Jurisdi¢do N° 70060844313, Primeira Camara
Criminal, Tribunal de Justica do RS, Relator: Sylvio Baptista Neto, Julgado em 10/09/2014).

CONFLITO DE JURISDIGAO — CONFLITO NEGATIVO DE COMPETENCIA — CRIMES DE AMEAGA
COMETIDOS CONTRA A CUNHADA E A SOGRA EM SITUAGCAO DE VIOLENCIA DOMESTICA -
COMPETENCIA DA VARA DA VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER -
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CONFLITO PROCEDENTE. A Lei Maria da Penha € a norma legal de protecéo as vitimas mulheres, nos
crimes praticados no ambito familiar, como o ocorrido in casu, em que a vitima € a mée do agressor. Para a
configuragdo de violéncia doméstica, basta que estejam presentes as hipoteses previstas no art. 5° da Lei n°
11.343/06, dentre as quais ndo se encontra a necessidade de coabitacdo entre autor e vitima.(TJ-MS - CJ.
16025827220158120000 M S 1602582-72.2015.8.12.0000, Relator: Des. Luiz Gonzaga Mendes Marques, Data
de Julgamento: 25/01/2016, 22 Camara Criminal, Data de Publicacéo: 27/01/2016).

CONFLITO NEGATIVO DE JURISDICAO. JUIZADO DE VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR
CONTRA A MULHER E JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL. APURA(;AO DE CRIME DE AMEACA
PRATICADO POR GENRO CONTRA EX-SOGRA. CRIME PRATICADO EM AMBITO DOMESTICO E
PREVALECENDO-SE DO VINCULO DE AFINIDADE. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR A
COMPETENCIA DO JUIZADO DA VARA DE VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR CONTRA A
MULHER. 1. O crime de ameaca praticado no &mbito familiar contra a ex-sogra, se decorrente da prevaléncia
do vinculo e da afinidade, caracteriza crime de violéncia doméstica e familiar contra a mulher. 2. Na espécie
restou claro que o agente se beneficiou da liberdade que tinha no &mbito familiar; e da fragilidade da ex-sogra
para ameacé-la e agredi-la, causando-lhe temor. 3. Conflito Negativo de Jurisdic¢do conhecido para declarar
competente o douto Juizo do Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar Contra a Mulher como competente
para processar e julgar a causa dos autos em comento. (TJ-DF - CCR: 20150020310486, Relator: JOAO
TIMOTEO DE OLIVEIRA, Data de Julgamento: 01/02/2016, Camara Criminal, Data de Publicacao:
Publicado no DJE : 05/02/2016 . P&g.: 70)

Ante o0 exposto, com base nos fundamentos acima expendidos, conheco do Agravo de
Instrumento, e dou-lhe provimento, para reformar a decisdo agravada, por entender ser
competente 0 Juizo da 12 Vara de Violéncia Domestica e Familiar contra a Mulher, ao
exame da presente lide, visto tratar-se de matéria sob a égide da Lei Maria da Penha.
E o voto.

Belém, 05 de setembro de 2016.

Desa. CELIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
Relatora
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